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CONTRATO - SECNT

CONTRATO DE AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SEIS
MOTOBOMBAS, COM RETIRADA DAS BOMBAS ANTIGAS
DEFEITUOSAS, NO SUBSOLO DO EDIFÍCIO ANEXO I DO
TRE-GO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS E A EMPRESA
DURNI TRADE LTDA.

CONTRATO TRE-GO Nº 43/2024

SEI nº 24.0.000002737-1

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE GOIÁS, situado na Praça Cívica, nº 300 - Centro, cidade de
Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o nº 05.526.875/0001-45, doravante denominado CONTRATANTE,
neste ato representado por sua Diretora-Geral em substituição, LOIRÍ
SCHWINGEL, matrícula funcional nº 5101620, e, de outro lado, a empresa
DURNI TRADE LTDA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº
41.403.899/0001-70, com endereço na Avenida Santos Dumont, 2789 -
Aldeota, na cidade de Fortaleza/CE., CEP: 60.150-165, telefone: (85) 99163-
3665, e-mail: durni.adm@gmail.com / kesef.comercial@gmail.com,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por JAASIEL
SILVA ALENCAR , já qualicado nos autos, daqui por diante
denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e celebram,
em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, o presente contrato de aquisição e instalação de 6 (seis)
motobombas, com retirada das bombas antigas defeituosas, no subsolo do
Edifício Anexo I do TRE-GO, sendo duas para recalque de água potável, duas
para drenagem de água pluvial e duas para drenagem de esgosto, de acordo
com as especicações e quantitativos constantes no Termo de Referência ,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
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1. O objeto do presente instrumento é a aquisição e instalação
de 6 (seis) motobombas, com retirada das bombas antigas defeituosas, no
subsolo do Edifício Anexo I do TRE-GO, sendo 2 (duas) para recalque de água
potável, 2 (duas) para drenagem de água pluvial e 2 (duas) para drenagem
de esgoto, de acordo com as especicações e quantitativos constantes no
Termo de Referência, em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL E DA DOCUMENTAÇÃO
COMPLEMENTAR

2. A aquisição obedecerá ao estipulado neste Contrato, no
Termo de Referência, bem como ao estabelecido na Dispensa Eletrônica n°
90011/2024 e nas obrigações assumidas pela CONTRATADA através da
proposta rmada em 15/07/2024, constante do documento de nº 0860756
no Processo SEI nº 24.0.000002737-1, e dirigida
ao CONTRATANTE, documentos que, independentemente de transcrição,
integram e complementam o presente instrumento, celebrado nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO PRAZO
DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados
de sua assinatura, sem prejuízo do período de garantia dos equipamentos
fornecidos e dos serviços prestados.

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado por
mais 12 (doze) meses, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período rmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste
instrumento.

3.3. O prazo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data de início referida na Ordem de Serviço.

CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

4. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL

Contrato Nº 43/2024 (0871930)         SEI 24.0.000002737-1 / pg. 2



5.1. O valor total da contratação é de R$ 39.717,23 (trinta e
nove mil, setecentos e dezessete reais e vinte e três centavos),
sendo R$ 28.524,59 para a aquisição das seis bombas e R$ 11.192,64 para
os serviços complementares, conforme os valores consignados nas tabelas
abaixo:

Tabela 1 - Fornecimento de bombas

DESCRIÇÃO QUANT. UN.
VALOR
UNIT.
(R$)

SUBTOTAL
(R$)

MOTOBOMBAS

BOMBA
PARA
ÁGUA

POTÁVEL
Bomba
Thebe P-
11/4 NR -
2 CV -
Trifásica

2 UND
R$

3.060,27
R$ 6.120,53

BOMBA
PARA
ÁGUA

PLUVIAL
Bomba

Schneider
BCS-220 -
2 CV -
Trifásica

2 UND
R$

4.287,59
R$ 8.575,17

BOMBA
PARA

ESGOTO
Bomba

Schneider
BCA-41 -
3 CV -
Trifásica

2 UND
R$

6.914,44
R$ 13.828,89

VALOR TOTAL: R$ 28.524,59 (vinte e oito mil, quinhentos e
vinte e quatro reais e cinquenta e nove centavos)

Tabela 2 - Serviços complementares

DESCRIÇÃO QUANT. UN.
VALOR
UNIT.
(R$)

SUBTOTAL
(R$)
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VÁLVULA DE
RETENÇÃO

VERTICAL, DE
BRONZE,

ROSCÁVEL, 2.1/2"
- Fornecimento e

instalação

4 UND

R$
320,50
(valor

com BDI
de

29,13%)

R$ 1.282,00
(valor com
BDI de
29,13%)

SERVIÇOS
COMPLEMENTARES
(materiais e mão
de obra, com BDI)

LIMPEZA DE
FOSSA SÉPTICA

16 M³

R$
264,47
(valor

com BDI
de

29,13%)

R$ 4.231,52
(valor com
BDI de
29,13%)

INSTALAÇÃO
ELETROMECÂNICA
DE CONJUNTO

MOTOBOMBA ATÉ
4 CV

6 UND

R$
946,52
(valor

com BDI
de

29,13%)

R$ 5.679,12
(valor com
BDI de
29,13%)

VALOR TOTAL: R$ 11.192,64 (onze mil, cento e noventa e dois
reais e sessenta e quatro centavos)

DESCRIÇÃO QUANT. UN.
VALOR
UNIT.
(R$)

SUBTOTAL
(R$)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, scais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste
instrumento contratual, sem a prévia autorização do TRE-GO.

6.2. Até o limite de 30% (trinta por cento) do valor contratual, e
após a análise e aprovação da scalização do TRE-GO, poderão ser
subcontratados os serviços complementares indicados na tabela abaixo:

Item ESPECIFICAÇÃO (referência) UN. Quant

1 Limpeza de fossa séptica (SIURB 170431) m³ 16

2
Instalação eletromecânica de conjunto moto-

bomba até 4 CV (SEINFRA C3417 028)
un 6
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3
Válvula de retenção vertical, de bronze,

roscável, 2.1/2" - fornecimento e instalação
(SINAPI 103009)

un 4

Item ESPECIFICAÇÃO (referência) UN. Quant

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são xos e
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
em 04/04/2024 (ID. 0766802).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de
pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos nanceiros do último
reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições nais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,
as partes elegerão novo índice ocial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento do valor contratado será efetuado pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente até
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento denitivo, com funcionamento
pleno de todas as bombas instaladas.

8.2. O CONTRATANTE deverá atestar a nota scal ou noticar
a CONTRATADA para sanar as irregularidades eventualmente vericadas,
sendo que, nesse caso, o prazo para ateste cará suspenso até a resolução
das pendências;
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8.3. O prazo para pagamento da nota scal/fatura cará
suspenso durante os períodos de indisponibilidade do sistema informatizado
de tramitação processual do CONTRATANTE;

8.4. Constitui condição para a nota scal/fatura ser atestada a
verificação, pelo CONTRATANTE, da conformidade dos produtos fornecidos;

8.5. Não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota scal
apresentada não será atestada, obstando o pagamento, por culpa exclusiva
d a CONTRATADA, até que seja saneada a situação, sem prejuízo do
previsto na Cláusula Décima Segunda - Das Infrações e Sanções
Administrativas, e demais cominações legais, conforme o caso.

8.6. A CONTRATADA deverá apresentar documento para
liquidação da despesa que possibilite a retenção dos tributos respectivos, a
ser emitido sem rasuras, em letra legível, fazendo constar deste o número
de sua conta bancária, o nome do banco e respectiva agência;

8.7. A nota scal/fatura deverá estar acompanhada da
comprovação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, e, quando não for possível tal vericação, a contratada deverá
entregar ao setor responsável pela scalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para ns de pagamento, os documentos citados no item 10.8
deste contrato;

8.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes
do ateste da conformidade da execução contratual, que envolve, além da
regularidade dos produtos fornecidos, conforme especicado no Termo de
Referência, o correto e tempestivo cumprimento de todas as obrigações
contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo
pelo CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste, não gera para
a CONTRATADA o direito à correção monetária descrita no item 8.18 desta
Cláusula;

8.9. O CONTRATANTE, ao ensejo do pagamento, realizará
consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho, para vericar a manutenção das
condições de habilitação e regularidades trabalhista e fiscal;

8.10. Constatando-se a situação de irregularidade
d a CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará sua advertência, por
escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua defesa;

8.11. O prazo do parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da Administração;

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela scalização da regularidade scal e trabalhista a inadimplência
d a CONTRATADA, bem como a existência de pagamento(s) a ser(em)
efetuado(s) pela Administração, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

8.13. Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá
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adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurados
à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa;

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, desde que, e a
partir de quando, a nota scal/fatura apresentada preencha os requisitos
para ser atestada, os pagamentos serão realizados, até que se decida acerca
da rescisão ou manutenção contratual, caso a CONTRATADA não regularize
sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

8.15. Somente por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justicado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CONTRATANTE,
não será rescindida esta contratação, no caso de inadimplência perante o
SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

8.16. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos
à CONTRATADA, nos termos xados nos artigos 368 a 380 da Lei nº
10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou
indenizações/ressarcimentos aplicados a esta;

8.17. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o
qual será emitida a nota fiscal/fatura, que será o mesmo habilitado no Pregão
Eletrônico nº 12/2023, facultando-se o pagamento à lial desde que seja
apresentada a documentação desta no citado prélio licitatório e previamente
comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista;

8.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que
a contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização nanceira, e sua aplicação se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação nanceira = 0,00016438, assim
apurado:

I =
(TX)

I= (6/100) /
365

I= 0,00016438

TX = Percentual da Taxa Anual = 6%

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:
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9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

9.4. Noticar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções vericadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.5. Acompanhar e scalizar a execução do contrato e o
cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

9.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

9.9. Cienticar o órgão de representação judicial da Advocacia-
Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;

9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio econômico-nanceiro feitos pela contratada no prazo máximo
d e 60 (sessenta) dias, contado da data do fornecimento da
documentação comprobatória da variação dos custos, podendo ser
prorrogado por igual período.

9.12. Noticar os emitentes das garantias quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

9.13. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações
constantes deste Contrato e em seus anexos, inclusive as dispostas no
Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme
item 4.5 do Termo de Referência;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo scal
ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133,
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, no prazo xado pelo scal do contrato,
os bens nos quais se vericarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
scalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que cará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.8. Quando não for possível a vericação da regularidade no
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar
ao setor responsável pela scalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para ns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as
obrigações trabalhistas, previdenciárias, scais, comerciais e as demais
previstas em legislação especíca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verique no
local da execução do objeto contratual;

Contrato Nº 43/2024 (0871930)         SEI 24.0.000002737-1 / pg. 9



10.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.

10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres
previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas
ecazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas
da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E
SERVIÇOS

11.1. Os equipamentos, materiais e serviços deverão ter
garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo.
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11.2. Havendo necessidade de manutenção
corretiva/substituição durante a vigência da garantia, o fornecedor deverá
providenciar, às suas expensas, a retirada/devolução dos equipamentos;

11.3. Na vigência da garantia, o prazo de atendimento será de
até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da noticação, caso
seja diagnosticado defeito/falha em algum dos componentes do objeto
contratado;

11.4. Havendo necessidade de encaminhamento do material
fornecido e instalado para qualquer outro lugar, fora das dependências do
TRE-GO, a Contratada deverá tomar todas as providências necessárias,
arcando com todos os custos atinentes à retirada e reinstalação do material.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

12.1.1. Advertência, nos casos de inexecução parcial do
contrato que correspondam a pequenas irregularidades vericadas na
execução contratual que não justiquem a imposição de penalidades mais
graves;

12.1.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos de inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo; inexecução total do contrato; retardamento da execução
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ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado;

12.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos de declaração falsa durante a execução do contrato;
comportamento inidôneo ou cometimento de fraude de qualquer natureza,
prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 2013, bem como,
nos casos especicados na letra “b” deste item 12.1 que justiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União.

12.2.4. Multa moratória de:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco por
cento), sobre o valor total do contrato, nos casos especicados no item
12.1.1 deste contrato;

b) 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10%
(dez por cento), sobre o valor total do contrato pelo retardamento da entrega
do objeto contratado sem motivo justicado, bem como em caso de
inexecução parcial do contrato que não cause grave dano à Administração;

c) 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre
o valor o valor total do contrato no caso de inexecução total do Ajuste ou no
caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d) 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre
o valor total do contrato, nos casos especicados no item 12.1.2 e 12.1.3
deste contrato.

12.2.5. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.2.6. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre
o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à
Contratada, além da perda desse valor, a diferença será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipicados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para ns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos da contratada para com a Administração
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
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inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações
de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo
estipulado, a vigência cará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa da contratada:

a) cará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele xado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modicação da nalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não congura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-nanceiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUSTENTABILIDADE

14.1. A Contratada deve respeitar a legislação vigente e
observar as boas práticas e técnicas ambientalmente recomendados,
quando da realização de atividades nas áreas, escopos dos trabalhos, quer
seja, em qualidade, quantidade ou destinação. Atividades essas de inteira
responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome
perante os órgãos fiscalizadores.

14.2. Promover a destinação adequada aos equipamentos,
materiais e acessórios desinstalados.

14.3. Seguir as recomendações ambientais no que tange ao
descarte dos resíduos resultantes da execução dos serviços, promovendo o
descarte de componentes elétricos e eletrônicos que forem substituídos na
manutenção, procedendo à coleta desses materiais e entregando-os
ao fabricante ou importador dos mesmos, que deverá dar destinação
ambientalmente adequada a esses materiais, conforme as diretrizes,
critérios e procedimentos estabelecidos na Lei 12.305/2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos).

14.4. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas.

14.5. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por
outras atóxicas ou de menor toxicidade.

14.6. Usar produtos de limpeza que obedeçam às classicações
e especificações determinadas pela ANVISA.

14.7. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança
que se fizerem necessários, para a execução de serviços,

14.8. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e
baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA no
257, de 30 de junho de 1999, caso utilizadas nessa contratação.

14.9. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local na execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15. As despesas com a execução deste contrato correrão, no
presente exercício, por conta do Programa de Trabalho
02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na
Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás, sendo: natureza de despesa 339039,
subitem 17, UGR: 70133, PTRES: 167818, fonte 1000, Plano Interno IEF
MANPRE, reservada mediante a emissão do pré-empenho 2024PE000101,
relativo à execução dos serviços; natureza de despesa 449052, subitem 39,
UGR 70133, PTRES 167818, fonte 1000, Plano Interno INV PERMAN,
reservada mediante a emissão do pré-empenho 2024PE000102, relativo
aos materiais permanentes, compromissadas pelas Notas de Empenho nº
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2024NE000406 e 2024NE000407.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se zerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser rmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as
nalidades que justicaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados
obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5
(cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação rmados ou que
venham a ser celebrados pela Contratada.

17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15
da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para ns de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

17.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o
cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente
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eventuais pedidos de comprovação formulados.

17.9. A Contratada deverá prestar, no prazo xado pelo
Contratante, prorrogável justicadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos
administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da nalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos
em formato interoperável, a m de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

17.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE

19. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ocial na Internet,
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20. As questões decorrentes da execução deste instrumento,
que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e
julgadas na Justiça Federal, no Foro da Cidade de Goiânia/GO, Seção
Judiciária de Goiás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
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que seja, salvo as exceções previstas no art. 109, inciso I, da Constituição
Federal.

E, por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram
redigir o presente instrumento, que, lido e achado conforme, será assinado
pelos representantes das partes, sendo anexada ao Processo SEI nº
24.0.000002737-1.

Assinatura Eletrônica

LOIRÍ SCHWINGEL

DIRETORA-GERAL DO TRE/GO

Em substituição

CONTRATANTE

Assinatura Eletrônica

JAASIEL SILVA ALENCAR

DURNI TRADE LTDA

CONTRATADA

ANEXO DO CONTRATO - TERMO DE REFERÊNCIA

Unidade: SEMSE Número do TR: 02/2024

1 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada para fornecimento e
instalação de seis motobombas, com retirada das bombas antigas
defeituosas, no subsolo do Edifício Anexo I do TRE-GO, sendo duas para
recalque de água potável, duas para drenagem de água pluvial e duas para
drenagem de esgoto.

Endereço: Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 300, Setor
Central, Goiânia-GO, CEP 74.003-010.

Os conjuntos motobombas deverão possuir as especicações
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constantes no item 4 deste Termo de Referência.

1.1. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

Os bens a serem adquiridos são considerados de natureza
comum nos termos do inciso XIII, art. 6º, da Lei nº 14.133/2021, pois seus
padrões de desempenho e qualidade são objetivamente passíveis de
definição por meio de especificações usuais de mercado.

1.2. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

A vigência da futura contratação será de 12 meses, prorrogável
por mais 12 meses.

1.3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DE SEUS
QUANTITATIVOS

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos
encontra-se pormenorizada em tópico especíco do Estudo Técnico
Preliminar (doc. 0730727).

1.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (doc. 0730727).

2 – JUSTIFICATIVA:

A contratação dos serviços aqui descritos justica-se diante da
necessidade de:

2.1. Garantir a distribuição de água potável nos Edifícios Sede e
Anexo I;

2.2. Impedir o alagamento do subsolo do Edifício Anexo I em
caso de chuva;

2.3. Impedir o transbordamento de esgoto no subsolo do Edifício
Anexo I.

3 – META A SER ALCANÇADA:

Com a execução dos serviços, objetiva-se obter a máxima
conabilidade dos sistemas de recalque de água potável e de drenagem de
água pluvial e de esgoto no Edifício Anexo I do TRE-GO, de forma a:

3.1 - Garantir a distribuição de água potável nos Edifícios Sede e
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Anexo I;

3.2 - Impedir o alagamento do subsolo do Edifício Anexo I em
caso de chuva;

3.3 - Impedir o transbordamento de esgoto no subsolo do
Edifício Anexo I.

4 – CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA

4.1.1. Para habilitação técnica, as proponentes deverão
apresentar atestado/certidão/declaração fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma
satisfatória e no prazo contratado, a realização de: fornecimento e
instalação de conjunto motobomba de pelo menos 1 CV.

4.1.2. Declaração de que a empresa pode fornecer nota fiscal de
materiais e nota fiscal de serviços, separadamente.

4.2. GARANTIAS CONTRATUAIS

Dispensadas.

4.3. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Subsolo do Edifício Anexo I do TRE-GO.

Endereço: Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 300, Setor
Central, Goiânia-GO. CEP 74.003-010.

4.4. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data de início referida na Ordem de Serviço.

4.5. GARANTIA DOS SERVIÇOS:

4.5.1. A Contratada deverá oferecer garantia mínima de 12
(doze) meses para os equipamentos e para os serviços, contados a partir da
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.5.2. Na vigência da garantia, o prazo de atendimento será de
até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da noticação, caso
seja diagnosticado defeito/falha em algum dos componentes do objeto
contratado.

4.5.3. Havendo necessidade de encaminhamento do material
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fornecido e instalado para qualquer outro lugar, fora das dependências do
TRE-GO, a Contratada deverá tomar todas as providências necessárias,
arcando com todos os custos atinentes à retirada e reinstalação do material.

4.6. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM
ENTREGUES PELA CONTRATADA:

4.6.1. Serão instalados pela Contratada seis motobombas,
sendo duas para recalque de água potável, duas para drenagem de água
pluvial e duas para drenagem de esgoto.

4.6.2. A Contratada fornecerá todo o material de consumo
necessário para os serviços, como: materiais de limpeza, ta isolante,
parafusos, buchas, arruelas, conectores, bornes, terminais e outros.

4.6.3. Os conjuntos motobombas deverão possuir as seguintes
especificações técnicas:

Tabela 1 - Bombas para água potável, água pluvial e esgoto, para o
Edifício Anexo I do TRE-GO
Item ESPECIFICAÇÃO / REFERÊNCIA UN. Quant

1

BOMBAS PARA ÁGUA POTÁVEL

ESPECIFICAÇÕES: Bomba para recalque de água potável, não-
submersa (externa), 4 estágios, 2 CV, Trifásica, 380V, 60 Hz,
3500 RPM, Entrada de Sucção de 1", Saída de Recalque de 1".

Curva MCA X m³/h: 4,9 m³/h para 62,0 mca ATÉ 0,0 m³/h para
71,0 mca.

REFERÊNCIA: Bomba Thebe P-11/4 NR - 2 CV - Trifásica.

un 2

2

BOMBAS PARA ÁGUA PLUVIAL

ESPECIFICAÇÕES: Bomba para drenagem de água pluvial,
submersível, 2 CV, Trifásica, 380V, 60 Hz, IP-68, selo mecânico
de aço inox. Saída de Recalque de 2".

Curva MCA X m³/h: 35,0 m³/h para 2 mca ATÉ 10,9 m³/h para 18
mca.

REFERÊNCIA: Bomba Schneider BCS-220 - 2 CV - Trifásica.

un 2
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3

BOMBAS PARA ESGOTO

ESPECIFICAÇÕES: Bomba para drenagem de esgoto, não-
submersa (externa), 3 CV, Trifásica, 380V, 60 Hz, IP-55, selo
mecânico de aço inox. Entrada de Sucção de 2.1/2", Saída de
Recalque de 2.1/2".

Curva MCA X m³/h: 39,8 m³/h para 5 mca ATÉ 11,6 m³/h para 22
mca.

REFERÊNCIA: Bomba Schneider BCA-41 - 3 CV - Trifásica.

un 2

4.6.4. Os seguintes serviços complementares também deverão
ser realizados pela Contratada:

Tabela 2 - Serviços complementares

Item ESPECIFICAÇÃO (referência) UN. Quant

1 Limpeza de fossa séptica (SIURB 170431) m³ 16

2
Instalação eletromecânica de conjunto moto-
bomba até 4 CV (SEINFRA C3417 028)

un 6

3
Válvula de retenção vertical, de bronze,
roscável, 2.1/2" - fornecimento e instalação
(SINAPI 103009)

un 4

4.6.5. A Contratada deverá providenciar a limpeza completa das
caixas coletoras por meio de caminhão “limpa-fossa” ou outro meio
adequado.

4.6.6. Estão inclusos nos serviços a retirada dos equipamentos
danificados, limpeza completa e entrega ao TRE-GO.

4.6.7. Após o TRE-GO dar baixa no patrimônio referente às
motobombas defeituosas, a Contratada deverá promover o descarte
adequado e ambientalmente correto das mesmas.

4.6.8. A Contratada deverá fornecer quaisquer acessórios de
conexão hidráulicos ou elétricos necessários para a completa instalação dos
equipamentos.

4.6.9. A Contratada, após a instalação e antes de liberar para
uso normal do sistema, deverá realizar teste de funcionamento e
consequente vericação de estanqueidade das redes de água potável, água
pluvial e de esgoto, por um período de pelo menos 30 minutos.

4.6.10. Os dias e horários para realização dos serviços serão
PREFERENCIALMENTE de segunda à sexta-feira, entre 8:00 às 18:00 horas.
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Entretanto, devido ao fato de serem trabalhos que inuenciam em outros
serviços essenciais, como fornecimento de água potável e drenagem de
esgoto, caso seja estritamente necessário, a scalização do TRE-GO poderá
permitir a realização dos trabalhos em dias e horários não comerciais.

4.7. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

A FISCALIZAÇÃO do contrato cará a cargo da SEMSE (Seção
de Manutenção Predial e Sistemas Elétricos) e a GESTÃO do contrato cará
a cargo da CEIN (Coordenadoria de Engenharia e Infraestrutura).

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa a ser contratada, terá as seguintes obrigações,
dentre outras:

5 . 1 . Informar e manter atualizado e-mail para
comunicações ociais, inclusive noticações. Este e-mail deverá ser
informado dentro do contrato.

5.2. Fornecer, nos serviços, todas as ferramentas e
instrumentos de qualidade indispensáveis à realização dos serviços.

5.3. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme
item 4.5.

5.4. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais
causados por seus empregados nos locais de trabalho.

5.5. Obedecer às normas de segurança do Ministério do
Trabalho e Emprego, em especial a NR‑10 (Segurança em Instalações e
Serviços em Eletricidade).

5.6. Fornecer aos seus empregados envolvidos diretamente na
execução dos serviços aqui descritos, os equipamentos de proteção
individual (EPIs) elencados em legislação especíca como necessários e
obrigatórios.

5.7. Os empregados da Contratada designados para a execução
dos serviços deverão trajar uniforme e portar crachá de identificação.

5.8. Substituir, se exigido pelo Contratante e
independentemente de justicativa, qualquer empregado cuja atuação,
permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do Órgão ou ao interesse do
serviço público.

5.9. Obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos
órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais necessárias à execução dos
serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei ou norma.

5.10. Observar as leis e regulamentos referentes aos serviços e
à segurança pública, bem como as normas técnicas da ABNT e do Corpo de
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Bombeiros.

5.11. Acatar as exigências dos Poderes Públicos, principalmente
as referentes à Segurança do Trabalho, bem como pagar, às suas custas, as
multas que lhe sejam impostas pelas autoridades.

5.12. Fornecer pessoal próprio suciente para a execução do
serviço, o qual não terá, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego
com o Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as
despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, scais e
previdenciários.

5.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos sociais,
previdenciários, trabalhistas, scais e demais obrigações sociais resultantes
da adjudicação e execução do contrato.

5.14. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas
reparações decorrentes de acidentes de trabalho na execução dos serviços
contratados, uso indevido de marcas e patentes e danos pessoais ou
materiais causados ao Contratante ou a terceiros, mesmo que ocorridos em
via pública, responsabilizando-se, igualmente, pela integridade das
instalações e equipamentos, respondendo pela destruição ou danicação de
qualquer de seus elementos, seja resultante de ato de terceiros, caso
fortuito ou força maior.

5.15. Reparar o TRE-GO por todo o dano que vir a decorrer,
direta ou indiretamente, de culpa ou dolo de seus prossionais na execução
dos serviços contratados. O dano será apurado em conjunto com
representantes de ambas as partes, que xarão os reparos a serem
providenciados. Não havendo acordo quanto aos reparos a serem
providenciados, o TRE-GO convidará o fabricante do bem danicado para
compor comissão formada por representantes do Contratado e Contratante
para decidir.

5.16. Para garantia do ressarcimento do dano total ou parcial,
tem o TRE-GO o direito de retenção sobre as remunerações devidas à
Contratada, sem prejuízo de demais providências e garantias cabíveis.

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Designar, anteriormente à emissão da Ordem de Serviço,
scal de contrato para acompanhar sua execução, bem como anotar em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, nos termos do art. 117 da lei 14.133/2021.

6.2. Caberá ao scal do contrato informar à Administração o
termo inicial da Ordem de Serviço, observando sempre a conveniência do
TRE-GO e os aspectos técnicos.
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6.3. Acompranhar e scalizar a prestação dos serviços, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.

6.4. Noticar à Contratada por escrito a ocorrência de
irregularidades na prestação dos serviços.

6.5. Fornecer à Contratada as informações e demais elementos
pertinentes à execução do presente Termo de Referência.

6.6. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa
execução dos serviços, inclusive permitir o livre acesso dos empregados
designados pela Contratada para a execução dos serviços.

6.7. Rejeitar a prestação do serviço objeto do contrato, se
realizado por terceiros ou subcontratados, sem autorização prévia do TRE-
GO.

6.7.1. Até o limite de 30% do valor contratual, e após a análise e
aprovação da scalização do TRE-GO, poderão ser subcontratados os
seguintes serviços:

6.7.1.1. Serviços complementares, indicados na Tabela 2 do
subitem 4.6.4.

6.8. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam
cumpridas todas as obrigações assumidas pela Contratada durante o
procedimento licitatório.

6.9. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais.

7. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO

7.1. As propostas fornecidas deverão apresentar o valor global
para a execução dos serviços, incluídos todos os impostos, taxas, mão de
obra, transporte, prêmios de seguro e de acidente de trabalho e
emolumentos decorrentes da obrigação assumida, excluindo o TRE-GO de
qualquer solidariedade.

7.2. O prazo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data de início referida na Ordem de Serviço.

7.3. A Contratada fará jus a 100% do valor contratual ao
entregar todos os serviços, com funcionamento pleno de todas as bombas
instaladas (Recebimento Definitivo).

8. DAS SANÇÕES À CONTRATADA

8.1. Poderão ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções:
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a) Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato que
correspondam a pequenas irregularidades vericadas na execução
contratual que não justifiquem a imposição de penalidades mais graves;

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos de inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo; inexecução total do contrato; retardamento da execução
ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos de declaração falsa durante a execução do contrato;
comportamento inidôneo ou cometimento de fraude de qualquer natureza,
prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 2013, bem como,
nos casos especicados na letra “b” deste item 8.1 que justiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União.

8.2. A CONTRATADA estará sujeita ainda às seguintes multas:

- 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco por
cento), sobre o valor total do contrato, nos casos especicados no item 8.1-
a.

- 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10%
(dez por cento), sobre o valor total do contrato pelo retardamento da entrega
do objeto contratado sem motivo justificado;

- 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o
valor o valor total do contrato no caso de inexecução total do Ajuste ou no
caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

- 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o
valor total do contrato, nos casos especificados no item 8.1-b e 8.1-c.

9. VISTORIA TÉCNICA POR PARTE DAS LICITANTES

9.1. Às proponentes será facultada a realização de vistoria
técnica ao local em que serão executados os serviços, com o objetivo de
efetuar medições, esclarecer dúvidas e proceder às demais vericações
necessárias à elaboração das propostas.

9.2. A não realização da visita técnica por parte da proponente
vencedora implicará na aceitação tácita das exigências constantes neste
Termo de Referência, não podendo ser solicitado posteriormente
pagamentos adicionais em razão do desconhecimento das condições dos
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serviços.

9.3. Caso a licitante queira realizar a vistoria, deverá agendá-la
diretamente com a Seção de Manutenção Predial e Sistemas Eléricos
(SEMSE) por meio do e-mail semse-lista@tre-go.jus.br

10. DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. A presente contratação poderá ser realizada por dispensa
de licitação, seguindo as diretrizes estipuladas pela Lei nº 14.133/2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos).

Da Lei nº 14.133/2021, temos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras;

Ainda, do Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que
atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, temos:

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso
II

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, oitocentos e doze reais e
dois centavos)

10.2. O critério de seleção do fornecedor será menor preço
global.

11 – ESTIMATIVA DE PREÇOS:

O valor estimado para o serviço é de R$ 38.723,40 (trinta e
oito mil, setecentos e vinte e três reais e quarenta centavos), sendo
R$ 28.699,72 para materiais e R$ 10.023,68 para mão de obra.

A caracterização das fontes consultadas, o método estatístico
utilizado, as justicativas para a metodologia utilizada, o memorial de
cálculos e outras informações relevantes estão indicadas nos Anexos do
Estudo Técnico Preliminar (docs. 0737747, 0739889, 0740026,
0743558, 0743559, 0743564 e 0743569).

12 - DADOS DA SOLICITAÇÃO
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"É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a
violência infantil”

Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e
ao Adolescente)
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